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PROCESSO TCE-PE N° 19100222-7
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO

 Prestação de Contas - GestãoMODALIDADE - TIPO:
 2018EXERCÍCIO:

 Câmara de Vereadores da Cidade doUNIDADE(S) JURISDICIONADA(S):
Paulista

INTERESSADOS:

FÁBIO BARROS E SILVA

STEFANY DA SILVA SIQUEIRA (OAB 38450-PE)

MARCOS ROBERTO CAVALCANTI LEITE (OAB 38262-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE
MELO JÚNIOR

ACÓRDÃO Nº 347 / 2022

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº
19100222-7, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da
SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

 Fábio Barros E Silva:

CONSIDERANDO a presença de achados insuficientes para motivar a
irregularidade das contas ou a aplicação de multa, passíveis de
determinações para que não mais se repitam;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II , combinados
com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso II, da Lei
Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Pernambuco);

JULGAR regulares com ressalvas as contas do(a) Sr(a) Fábio Barros E
Silva, relativas ao exercício financeiro de 2018

DAR QUITAÇÃO a  Fábio Barros e Silva (Presidente da Câmara)  em
relação aos achados do relatório de auditoria sobre os quais foi ele
responsabilizado.
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1.  

2.  

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos
atuais gestores do(a) Câmara de Vereadores da Cidade do
Paulista, ou quem vier a sucedê-los, que atendam, nos prazos
indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas sob pena
de aplicação da multa prevista no inciso XII do artigo 73 do citado
diploma legal:

Apenas efetuar o pagamento de décimo terceiro salário aos
Vereadores com base em normativo legal que tenha
obedecido ao princípio da anterioridade. 

Revisar a norma regulamentadora das diárias a fim de fixá-
las em valores razoáveis, não excessivos, e também prever a
possibilidade de concessão de diárias parciais.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , Presidente
da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO , relator do
processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: GERMANA LAUREANO
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